SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Direito falimentar - Duplicatas como titulos
habeis para a decretacao da faléncia - Direito
intertemporal - Pedido de faléncia ajuizado em

2000 - Faléncia decretada em 2007 - Aplicacéo do
Decreto-lei n° 7.661/1945 na fase pré-falimentar
e aplicagao da Lei n° 11.101/2005 na fase
falimentar - Inteligéncia do art. 192, § 4°, da Lei
n®11.101/2005

1. O acérdao recorrido deixou claro que as duplicatas
que instruiram o pedido falencial estavam devidamente
acompanhadas das notas fiscais, dos comprovantes de
entrega das mercadorias e das respectivas certiddes
de protesto.

2. A interpretacdo da Llei n. 11.101/2005 conduz as
seguintes conclusées: (a) faléncia ajuizada e decretada
anfes da sua vigéncia: aplica-se o antigo Decreto-Lei
n. 7.661/1945, em decorréncia da inferpretacéo pura
e simples do art. 192, caput; (b) faléncia ajuizada e
decretada apds a sua vigéncia: obviamente, aplica-se
a Lei n. 11.101/2005, em virtude do entendimento a
contrario sensu do art. 192, caput; e (c) faléncia reque-
rida antes, mas decretada apdés a sua vigéncia: aplica-se
o Decreto-Lei n. 7.661/1945 até a sentenca, e a Lei n.
11.101/2005 a partir desse momento, em consequéncia
da exegese do art. 192, § 4°.

3. No caso concreto, ocorreu a hipétese da letra “c”,
supra, com a faléncia decretada & luz do anterior diploma.
Recurso especial que se limita a debater a legislacdo apli-
cével & sentenca da quebra.

4. Recurso especial desprovido.

RECURSO ESPECIAL N° 1.105.176 - MG (2008/
0251637-6) - Relator: MINISTRO ANTONIO CARLOS
FERREIRA

Recorrente: Damag IndUstria e Comércio de Alimentos
ltda. Advogados: Roberto Rodrigues Pereira Junior e
outro(s) - Recorrido: Laticinios MB Ltda. - Advogados: José
Gonzalez Costa e outrofs).

Acérdao

A Turma, por unanimidade, negou provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe
Saloméo, Raul Araljo e Maria Isabel Gallotti votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia-DF, 06 de dezembro de 2011 (data do
julgamento). - Ministro Antonio Carlos Ferreira - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS
FERREIRA (Relator) - Damag Indistria e Comércio de
Alimentos Ltda. teve sua faléncia requerida em 28 de
julho de 2000. Em 8 de marco de 2007 o pedido foi
julgado procedente e a faléncia decretada pelo Juizo de
Direito da 2° Vara Civel da Comarca de Muriaé-MG.

Inconformada, a recorrente interpés agravo de
instrumento perante o TIMG (e-STJ fls. 3/22) susci-
tando a nulidade da decisGo que decretou sua quebra,
pelo fato de ter sido fundamentada no antigo Decreto-Lei
n® 7.661/1945 e ndo na atual Lei n® 11.101/2005.

Além da nulidade da sentenca, a recorrente também
argumentou que: (i) os titulos que embasaram o pedido
de faléncia - duplicatas sem aceite - ndo eram aptos para
tal finalidade e (i) o protesto dos titulos teria sido irregular.

O TIMG, por sua 1° Camara Civel, negou provi-
mento ao agravo de instrumento, em acérddo undnime

assim redigido (e-STJ f. 468):

Pedido de faléncia - Instrucdo regular - Duplicatas, notas
fiscais, comprovantes de entrega de mercadoria e certidoes
de protfesto nos autos - Impontualidade configurada - Agéo
proposta antes da nova lei de faléncia de n® 11.101/05 -
Aplicagdo do Decreto-Lei 7.661/45 - Pedido de quebra defe-
rido. Sendo o pedido de faléncia regularmente instruido
com as duplicatas, notas fiscais e comprovantes de entrega
de mercadoria e ainda com as respectivas certidées de
protesto, fica caracterizada a impontualidade da devedora,
impondo-se o deferimento do pedido.

Contra o referido julgado, a recorrente opds
embargos de declaracéo, a fim de sanar suposta omisséo
(e-STJ f. 478/479). O recurso foi rejeitado, em decisdo
assim ementada (e-STJ f. 481):

Embargos de declaracéo. Pressupostos inexistentes. Rejeicéo.
Devem ser rejeitados os embargos de declaracéo se inexis-
tentes os pressupostos previstos no art. 535 do CPC, ou seja,
omiss@o, obscuridade ou contradicéo.

Dessa deciséo foi interposto o presente recurso
especial, com fundamento nas alineas “a” e “c” do
permissivo constitucional.

No que se refere & alinea “a”, alega violacéo
aos arts. 192, § 4°, da Lei n® 11.101/2005 ¢ 11 do
Decreto-Lei n® 7.661/1945.

Relativamente & alinea “c”, foi colacionado acérdéo
do TJRS para suscitar dissidio jurisprudencial relativo a
interpretacéo do art. 192, § 4°, da Lei n® 11.101/2005.

Ao final, a recorrente requer o conhecimento e o
provimento do presente recurso.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS
FERREIRA (Relator) - Deve ser conhecido o presente
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recurso especial, uma vez preenchidos os pressupostos de
admissibilidade: o recurso foi interposto tempestivamente,
realizado o devido preparo e a matéria nele discutida
devidamente prequestionada.

Quanto ao mérito,
O recurso.

No que se refere & alegada violacéo ao art. 11 do
Decreto-Lein®7.661/1945, a tese da recorrente ndo pode
prosperar, pois o acérddo recorrido deixou claro que as
duplicatas que instruiram o pedido falencial estavam devi-
damente acompanhadas das notas fiscais, dos compro-
vantes de entrega das mercadorias e das respectivas certi-
dées de protesto.

Quanto & suposta violacdo ao art. 192, § 4°, da Lei
n°® 11.101/2005, também néo pode prosperar a irresig-
nagéo da recorrente.

Por ocasi@o da edicdo de um novo diploma legis-
lativo relevante é comum surgirem questdes de direito
intertemporal. Néo podia ser diferente com a Lei
n°® 11.101/2005, que instituiu novo regime juridico fali-
mentar em nosso Pafs, revogando e substituindo o antigo
Decreto-Lei n°® 7.661/1945.

Por isso, o legislador cuidou de estabelecer regras
expressas para solucionar as possiveis confrovérsias que
poderiam surgir acerca da aplicacdo da nova lei aos
processos de faléncia e concordata em curso antes da
sua vigéncia. Tais regras estdo dispostas no art. 192 da

Lein® 11.101/2005:

ndo merece provimento

Art. 192, Esta Lei ndo se aplica aos processos de faléncia
ou de concordata ajuizados anteriormente ao inicio de sua
vigéncia, que serdo concluidos nos termos do Decreto-Lei

n°®7.661,de 21 de junho de 1945.

[

& 4° Esta Lei aplica-se as faléncias decretadas em sua vigéncia
resultantes de convolacdo de concordatas ou de pedidos de
faléncia anteriores, as quais se aplica, até a decretacdo, o
Decreto-Lei n® 7.661, de 21 de junho de 1945, observado,
na decisdo que decretar a faléncia, o disposto no art. 99
desta Lei.

(]

Com efeito, o caput do art. 192 diz expressamente
que a Lei n® 11.101/2005 néo se aplica aos processos
de faléncia ajuizados antes da sua vigéncia. No entanto,
o § 4° do art. 192 afirma que a Lei n® 11.101/2005 se
aplica aos processos ajuizados antes da sua vigéncia, a
partir da sentenca, desde que a decretac@o ocorra apds a
sua entrada em vigor.

Conclui-se, pois, que o § 4° configura uma exceg@o
a regra do caput.

Resumidamente, o que a Lein® 11.101/2005 deter-
mina é o seguinte:

(a) faléncia ajuizada e decretada antes da sua
vigéncia: aplica-se o antigo Decreto-Lei n°® 7.661/1945,
em decorréncia da interpretacdo pura e simples do
art. 192, caput;

318 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 317-330, out./dez. 2011

(b) faléncia ajuizada e decretada apds a sua
vigéncia: obviamente, aplica-se a Lei n°® 11.101/2005,
em virtude do entendimento a contrario sensu do art. 192,
caput; e

(c) faléncia requerida antes, mas decretada apds
a sua vigéncia: aplica-se o Decreto-lei n® 7.661/1945
até a sentenca, e a Lei n® 11.101/2005 a partir desse
momento, em consequéncia da exegese do art. 192, § 4°.

Em suma: a hipétese dos autos é a da letra “c”,
supra, pois o pedido de faléncia foi requerido na vigéncia
do antigo diploma, mas a decretacdo ocorreu na vigéncia
da nova lei, devendo-se aplicar, portanto, o Decreto-Lei
n°7.661/1945 na fase pré-falimentar, que vai do pedido
de faléncia até a decretagdo da quebra. E assim foi prola-
tada a decisé@o recorrida.

E a posicéo da doutrina:

[...] aplica-se a Lei nova para as faléncias decretadas em sua
vigéncia, mesmo que o pedido seja anterior, aplicando-se,
até a decretacéo, o Decreto-Lei 7.661/45, ressalvando que
a decisdo que decretar a faléncia deve respeitar o artigo 99
da nova Lei. (PROENCA, José Marcelo Martins. Disposicées
finais e transitérias - Vacatio Legis, Direito intertemporal
e outras disposicdes. In: MACHADO, Rubens Approbato
(coord.). Comentérios & Nova Lei de Faléncias e Recuperacdo
de Empresas. Sdo Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 309).

Ainda como resultado da conjugacéo dos preceitos contidos
no caput e no § 4° do art. 192 da LRF, infere-se que a lei nova
terd aplicagdo imediata as seguintes situagdes: (i) evidente,
aos pedidos de recuperacdo, judicial e extrajudicial, e de
faléncia ajuizados sob o seu império; e (i) as faléncias decre-
tadas apds a sua entrada em vigor, ainda que resultantes de
concordatas ou pedidos de faléncia anteriormente ajuizados -
em relag@o aos quais prevalece a lei antiga (inclusive quanto
aos pressupostos para sua decretag@o) até a sentenca de
quebra e, a partir daf, deve-se atender as prescricdes da lei
nova, inclusive quanto aos requisitos e deferminacdes essen-
ciais & sentenca (ADAMEK, Marcelo Vieira von. Disposicoes
finais e transitérias. In: SOUZA JUNIOR, Francisco Satiro
de; PITOMBO, Anténio Sérgio A. de Moraes. Comentdrios
& Lei de Recuperacdo de Empresas e Faléncia. Séo Paulo: RT,
2005, p. 584).

Ademais, os principios da celeridade e da economia
processual devem orientar todo o processo falimentar,
conforme determinacéo expressa do art. 75, parégrafo

Unico, da Lei n® 11.101/2005:

Art. 75. A faléncia, ao promover o afastamento do devedor
de suas atividades, visa a preservar e ofimizar a utilizagéo
produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os
intangiveis, da empresa.

Pardgrafo Unico. O processo de faléncia atenderd aos princi-
pios da celeridade e da economia processual.

Com efeito, ndo se mostraria recomenddvel a repe-
ticGo de eventuais atos processuais que tenham sido reali-
zados sob a égide da legislacGo anterior e ndo tenham
implicado prejuizo as partes. Nesse mesmo sentido &
decidiu este Tribunal:



Faléncia. Recurso especial. Execucdo individual. Hasta
publica. Juizo universal. Direito intertemporal.

1. O principio da instrumentalidade das formas recomenda
que ndo se anulem atos supostamente inquinados de nuli-
dade sem que se verifique a efetiva ocorréncia de prejuizo.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inad-
missivel. Incidéncia da Sumula 7/STJ.

3. Nas hipéteses em que a decretacdo da quebra ocorrera
sob a vigéncia da Lei 11.101/05, mas o pedido de faléncia
foi feito sob a égide do Decreto-lei 7.661/45, de acordo com
o art. 194, § 4° da nova lei, até a decretacdo da faléncia,
deveréo ser aplicadas as disposicées da lei anterior.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
ndo provido.

(REsp n. 1.063.081/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/10/2011, DJe 20/10/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao presente
recurso especial, mantendo a decretacdo da faléncia.
E como voto.

Certidao

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.”

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Saloméao,
Raul Aratjo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasilia, 6 de dezembro de 2011. - Teresa Helena
da Rocha Basevi - Secretéria.

(Publicado no DJe de 13.12.2011.)
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